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MATAYBÁ INDÚSTRIA DE ARTEFATOS 
DE MADEIRA DA AMAZÔNIA LTDA

MATAYBÁ INDÚSTRIA DE ARTEFATOS DE MADEI-
RA DA AMAZÔNIA LTDA, torna público que requereu do 
Instituto do Meio Ambiente do Acre – IMAC, a renovação 
da LICENÇA DE OPERAÇÃO nº 87/2019, com validade 
de 4 (quatro) anos, para a atividade de INDÚSTRIA DE 
DESDOBRO SECUNDÁRIO  PARA FABRICAÇÃO DE 
MÓVEIS E CARROCERIAS, localizado à Avenida das 
Acácias, 804, Distrito Industrial, Rio Branco – Ac.

ALCIDES TEIXEIRA DA ROCHA
Torna público que requereu do Instituto de Meio Am-

biente do Acre – IMAC, a Licença Ambiental Única – LAU, 
para a atividade de lavoura e pecuária, localizada na Chá-
cara Brahman do Teixeira – Rod. BR-317, Km 04, no Mu-
nicípio de Senador Guiomard-AC.

 
 
 
 
 
 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ACRE 
COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 

SRP Nº 10/2023 
PROCESSO Nº 23107.031986/2022-91 

 
. OBJETO: O presente pregão eletrônico 

tem por objeto a contratação de pessoa 
jurídica do ramo de engenharia ou 
arquitetura para, sob demanda, prestar 
serviço de elaboração de projetos básicos e 
executivos de construção/reforma de 
edificações da Universidade Federal do 
Acre, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Edital e seus 
anexos. 

 
2. ABERTURA DA LICITAÇÃO: Em 
17/04/2023, às 10h00min - (horário de 
Brasília), exclusivamente no endereço 
eletrônico: 
www.gov.br/compras/pt-br/ 

 
3. ENTREGA DA PROPOSTA: A partir 
do dia 31/03/2023, às 08h00min. 

 
4. O Edital poderá ser retirado junto aos 
sites: 
www.comprasgovernamentais.gov.br, 
www2.ufac.br/cpl ou na CPL/UFAC. 

 
Mais informações pelo e-mail: 
cpl@ufac.br 

 
Rio Branco – AC, 31 de março de 2023. 

 
Gilvan Oliveira Jerônimo 

Pregoeiro 
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Novo arcabouço fiscal prevê alta real 
de gastos e piso para investimentos

O ministro Fernando Haddad (Fazenda) ao sair da sede do ministério
 para reunião no Palácio da Alvorada sobre a regra fiscal

Aposta da equipe 
econômica para ga-
nhar a confiança de 

investidores, o novo arca-
bouço fiscal proposto pelo 
governo de Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) assegura um 
crescimento real das despe-
sas (acima da inflação) em 
todos os anos, cria um piso 
para investimentos públicos 
e conta com o êxito de uma 
série de medidas do lado da 
arrecadação para conseguir 
entregar a prometida me-
lhora nas contas públicas.

O desenho mantém o 
princípio de um limite para 
gastos, mas em formato 
mais flexível. O ritmo de 
alta das despesas em cada 
ano estará ligado à variação 
das receitas, com a condição 
de que se situe no intervalo 
de 0,6% e 2,5%. Esses serão 
o piso e o limite máximo 
de alta real dos gastos sob a 
nova regra.

Os investimentos, por 
sua vez, ganham uma blin-
dagem contra cortes e po-
dem ser ampliados de for-
ma extraordinária, fora do 
limite de despesas, caso o in-
gresso de receitas supere as 
melhores expectativas do 
governo. A previsão de um 

patamar mínimo para apli-
cação em investimentos 
atende a uma preocupação 
política do PT de que esses 
gastos não sejam comprimi-
dos ao longo do tempo.

O desenho foi anuncia-
do em entrevista coletiva 
nesta quinta-feira (30) pe-
los ministros Fernando Ha-
ddad (Fazenda) e Simone 
Tebet (Planejamento e Or-
çamento) e por técnicos do 
Ministério da Fazenda.

Logo na abertura, Ha-
ddad afirmou que a fórmu-
la proposta pelo governo 
não é uma “bala de prata” 
para resolver a situação das 
contas públicas e adiantou 
que haverá um novo pacote 
com medidas para ampliar 
a arrecadação do governo 
em até R$ 150 bilhões. “Isso 
aqui [regra fiscal] não é uma 
bala de prata que resolve 
tudo. É o começo de uma 
longa jornada. Mas esse é o 
plano de voo”, disse.

A sinalização de que boa 
parte do ajuste se dará pelo 
lado das receitas frustrou a 
expectativa de analistas que 
ainda esperavam uma regra 
mais dura pelo lado das des-
pesas. O ministro da Fazen-
da, porém, vinha sendo pres-
sionado por alas do próprio 
PT a propor um arcabouço 
compatível com uma traje-
tória mais gradual de ajuste 
nas contas públicas.

Na coletiva, o ministro 
afirmou que o governo atu-
ará para recompor a base 
tributária, que garante a ar-
recadação do governo, mas 
negou que isso vá represen-
tar um aumento da carga 
sobre os contribuintes. Ele 
defende a maior cobrança 
sobre aqueles que hoje qua-
se não pagam imposto.

“Essa regra não vai ser 
impedimento para que se 
cumpra aquilo conven-
cionado pela sociedade. 
Apenas o que foi conven-
cionado tem que ter a con-
trapartida dos setores mais 
abastados”, disse o ministro. 
Segundo ele, é preciso rever-
ter a “tendência patrimo-
nialista de apropriação do 
Estado”.

Tebet reconheceu que 
o foco principal da nova 
regra não é diminuir despe-
sas, mas sim ampliar a qua-
lidade dos gastos. “Estamos 
tranquilos e convictos de 
que conseguiremos atingir 

a meta, diminuir as despesas 
dentro do possível, mas esse 
não é o foco principal, o 
foco principal é gastar com 
qualidade”, disse.

Como antecipou a Fo-
lha, o governo propõe uma 
regra fiscal em que o cres-
cimento real das despesas 
federais seja limitado a 70% 
do avanço da receita primá-
ria líquida observado nos 
12 meses até junho do ano 
anterior —dado disponível 
no momento da elaboração 
do Orçamento, apresentado 
em agosto de cada ano.

O princípio central da 
regra é permitir o aumento 
das despesas, mas em ritmo 
menor do que a alta da arre-
cadação. Essa combinação 
é considerada crucial para 
zerar o déficit, melhorar a 
situação das contas e esta-
bilizar a trajetória da dívida 
pública nos próximos anos.

Além disso, o arcabouço 
estipula uma meta de resul-
tado primário anual, mas 
com um intervalo de tole-
rância para cima e para bai-
xo —a exemplo do sistema 
de metas para inflação. O 
resultado primário é obtido 
a partir das receitas menos 
as despesas. Hoje, há uma 
meta única, definida anual-
mente.

A ideia da banda de flu-
tuação é dar maior flexi-
bilidade ao gestor caso as 
previsões de receita sejam 
frustradas, evitando cortes 
repentinos que poderiam 
paralisar a máquina pública.

A previsão do governo é 
que o déficit, projetado em 
0,5% do PIB (Produto Inter-
no Bruto) neste ano, seja ze-
rado já em 2024, conforme 
mostrou a Folha. Em 2025, a 
estimativa indica superávit 
(arrecadação maior do que 
gastos) equivalente a 0,5% 
do PIB. No ano seguinte, 
2026, o saldo positivo seria 
de 1% do PIB.

Caso o resultado das con-
tas venha melhor do que 
a banda superior da meta 
anual, o excedente poderá 
ser usado para financiar os 
investimentos. Por outro 
lado, se o governo não con-
seguir atingir sequer o piso 
da meta de primário, é acio-
nado um gatilho: no ano 
seguinte, o crescimento das 
despesas ficará limitado a 
50% da alta das receitas.

A redução dessa propor-
ção, porém, é a única sanção 
prevista no desenho até o 
momento. O governo ainda 
estuda se vai incluir no pro-
jeto de lei medidas especí-
ficas de ajuste que deverão 
ser adotadas pelo governo 
para ajudar na contenção 
de gastos. Hoje, o teto de 
gastos prevê congelamento 
de concursos e de reajustes 
acima da inflação.

O secretário do Tesouro 
Nacional, Rogério Ceron, 
diz que o rigor da regra não 
é determinado por essa lista 
de medidas e que a redução 
do percentual já é suficiente 
para induzir o ajuste, dan-
do flexibilidade para que o 
gestor escolha qual política 
será preservada ou reduzi-
da. Segundo ele, o desenho 

evita a repetição do pro-
cesso de desgaste sofrido 
pelo teto de gastos —que foi 
mudado diversas vezes pela 
gestão anterior e pelo Con-
gresso Nacional.

“O país viveu muito tem-
po de blefe, em que você 
promete aquilo que não vai 
ser cumprido e cria regras 
que parecem que vão resol-
ver alguma coisa de uma 
forma absurda, [mas é] com-
pletamente inexequível. E 
depois o país não atende, 
você faz PECs [proposta de 
emenda à Constituição] em 
cima de PECs para poder al-
terar isso”, disse.

O mecanismo de ajuste 
prevê que o governo só re-
tome a proporção de 70% se 
voltar a cumprir suas metas 
de primário. Além disso, se-
gundo Ceron, uma vez fixa-
da a meta de primário, ela 
não poderá ser alterada ao 
longo do exercício —justa-
mente para evitar que um 
gestor, na iminência de des-
cumprir a meta e ser obri-
gado a frear a alta de gastos, 
modifique a meta para fugir 
da punição.

As projeções do gover-
no de atingir superávit de 
1% do PIB até 2026, disse o 
secretário, são sinalizado-
ras do compromisso firma-
do pela atual equipe para 
a trajetória das contas. No 
entanto, o alcance delas de-
pende do pacote de medi-
das do lado da arrecadação, 
isto é, o arcabouço não é 
suficiente por si só para as-
segurar seu cumprimento.

Entre técnicos da área 
fiscal e analistas do mer-
cado, a avaliação é de que 
uma análise mais profunda 
da regra vai depender do 
texto legal do projeto de lei 
complementar, que ainda 
não está pronto.

Na entrevista, Haddad 
disse que a minuta come-
ça a ser redigida agora que 
Lula validou a proposta, e a 
previsão é ter o documento 
fechado no Ministério da 
Fazenda ao longo do fim 
de semana. A expectativa é 
apresentar o texto oficial-
mente ao Congresso na se-
mana que vem.

Com o texto protoco-
lado, o governo poderá 
incorporar as novas regras 
à proposta de LDO (Lei de 

Diretrizes Orçamentárias) 
de 2024, a ser enviada até 15 
de abril. O projeto da nova 
regra, por sua vez, iniciará 
a tramitação pela Câmara 
dos Deputados, onde deve 
ser analisado nas comissões 
e depois pelo plenário. Se 
aprovado, o texto seguirá 
para o Senado.

“Não vejo nenhuma ra-
zão para alguém duvidar 
da capacidade de a econo-
mia brasileira produzir os 
melhores resultados daqui 
para frente”, disse o minis-
tro da Fazenda. “A partir de 
hoje, está claro o que vamos 
perseguir.”

No projeto, o percentual 
de vinculação entre despe-
sas e receitas será fixo, mas 
a cada ano sua aplicação 
sobre as novas estimativas 
levará a números diferen-
tes de espaço no Orçamen-
to. Segundo Ceron, a regra 
permite um “espaço fiscal 
crescente” para dar um ho-
rizonte de estabilidade às 
políticas públicas.

No cenário em que a alta 
da arrecadação nos 12 me-
ses até junho seja de 2% em 
termos reais, por exemplo, 
a elevação na despesa total 
poderia ser de até 1,4%.

Algumas despesas, porém, 
não seguirão essa variação 
de forma direta. Com o fim 
do teto de gastos, serão reto-
mados os mínimos constitu-
cionais de saúde e educação 
como eram até 2016: 15% da 
RCL (receita corrente líqui-
da) para a saúde e 18% da re-
ceita líquida de impostos no 
caso da educação.

Isso significa que os gas-
tos com saúde e educação 
também ficarão sob o limi-
te, mas seu ritmo de avan-
ço será maior, enquanto 
outros gastos precisarão ter 
crescimento mais modera-
do para respeitar o limite 
como um todo.

Além disso, algumas 
despesas ficarão de fora do 
novo teto, entre elas os re-
passes do Fundeb (Fundo de 
Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica) 
e a ajuda financeira para es-
tados e municípios banca-
rem o piso da enfermagem. 
São gastos aprovados por 
emenda constitucional.

Os demais Poderes, como 
Judiciário e Legislativo, 

também terão limites pró-
prios de despesas a serem 
seguidos anualmente. Dife-
rentemente do Executivo, 
que é responsável pela exe-
cução de uma série de polí-
ticas públicas, esses órgãos 
concentram seus gastos em 
pagamento de pessoal (ou 
seja, salários e benefícios). 
Ainda assim, eles também 
terão o direito de expandir 
suas despesas em termos re-
ais todos os anos, seguindo 
o intervalo de 0,6% a 2,5%.

Pela forma como foi de-
senhada, a proposta tem 
caráter pró-cíclico, ou seja, 
permite aumento de gastos 
quando há ampliação da 
receita e do crescimento, ao 
mesmo tempo em que im-
põe moderação em fases de 
baixa. Evitar isso era um dos 
princípios defendidos por 
economistas do próprio PT.

Por isso, o governo in-
cluiu as travas mínimas e 
máximas para o avanço das 
despesas. “[O governo] Faz 
o colchão na fase boa para 
poder usá-lo na fase ruim. 
Isso dá segurança não só 
para o empresário que quer 
investir, mas para as famí-
lias que precisam do apoio 
do Estado no que diz respei-
to aos serviços essenciais”, 
disse Haddad.

O novo marco fiscal foi 
apresentado a Lula em seu 
formato final pelo minis-
tro da Fazenda, Fernando 
Haddad, em reunião nesta 
quarta-feira (29) no Palácio 
da Alvorada. Também par-
ticiparam da reunião a mi-
nistra Esther Dweck (Ges-
tão), a secretária-executiva 
da Casa Civil, Miriam Bel-
chior, a presidente do PT, 
Gleisi Hoffmann, e os líde-
res do governo na Câmara, 
José Guimarães (PT-CE), e 
no Senado, Jaques Wagner 
(PT-BA).

Na sequência, Haddad se 
dirigiu à residência oficial 
do presidente da Câmara, 
Arthur Lira (PP-AL), para 
apresentar a proposta a lide-
ranças da Casa.

Nesta quinta, antes do 
anúncio oficial da propos-
ta, o ministro teve encon-
tro com o presidente do 
Senado, Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG), e senadores para 
divulgar os detalhes e bus-
car apoio ao projeto.
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